LEI N. 2.173, DE 22 DE OUTUBRO DE 2013.    

“INSTITUCIONALIZA O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SAUDADES E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
O Prefeito Municipal de Saudades, estado de Santa Catarina, Faz Saber, a todos os habitantes deste município, que a Câmara Municipal de Vereadores votou, aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI
Art. 1º. Fica institucionalizada no âmbito da Administração Pública, a gestão do Orçamento Participativo do Município de Saudades- OP, instrumento de participação popular, que visa permitir à sociedade participação direta na elaboração das leis que tratam de orçamento público e de consulta sobre as diretrizes para a aplicação dos recursos financeiros, com a finalidade de atender às disposições previstas nos arts. 9º, § 4º e 48, parágrafo único, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.
Art. 2º. O processo de participação popular no Orçamento Participativo será de responsabilidade do Poder Executivo Municipal através da Secretaria de Administração e será composto por reuniões e suas respectivas etapas.
Art. 3º. Fica criado como instância do Orçamento Participativo, o Conselho do Orçamento Participativo, cujas atribuições, composição e sistemática de funcionamento devem estar previstas no Regimento Interno do Orçamento Participativo.
Parágrafo Primeiro: Compete ao Conselho do Orçamento Participativo, entre outras atribuições definidas na forma do Regimento Interno:

I - organizar e coordenar as reuniões com Secretários e Técnicos da Gestão Municipal para planejar as Leis Orçamentárias, de acordo com as prioridades eleitas no Ciclo do Orçamento Participativo; e

II - acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária, no que se refere às prioridades de cada Região Orçamentária Participativa.

Parágrafo Segundo: Os conselheiros do Orçamento Participativo exercem função honorífica, de reconhecida utilidade pública, não sendo permitida a percepção de qualquer remuneração relacionada ao exercício da atividade.
Parágrafo Terceiro: O Conselho do Orçamento Participativo será composto dos seguintes membros:

I – 02 (dois) membros do Poder Executivo Municipal;

II – 02 (dois) membros do Poder Legislativo Municipal; e 

III – 03 (três) Membros da sociedade civil.

Art. 4º. O Regimento Interno do Orçamento Participativo e do Conselho do Orçamento Participativo de Saudades, será elaborado pela Secretaria de Administração em parceria com a Assessoria Jurídica do Município, obedecendo aos princípios básicos que constituem a participação popular, sendo, posteriormente, sancionado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal através de Decreto e publicado no Mural do Município de Saudades e em jornal de circulação regional.
Art. 5º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias vigentes, consignadas no Orçamento Municipal.

Art. 6º.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e revogam-se as disposições em contrário.

Saudades (SC), 22 de Outubro de 2013.
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